
PARECER N°                          , DE 2011

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 420, DE 2011.
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epigrafe objetiva estabelecer valor unitário para o vale-refeição concedido aos servidores públicos estaduais. 

Por força de que determina o § 1° do artigo 31 do Regimento Interno Consolidado, cabe a esta Comissão emitir parecer quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico.

Ao analisar o projeto e posteriormente o parecer da relatora entendemos que os termos do mesmo, assim como sua redação estão de acordo com o ordenamento jurídico de nosso estado, com isso não nos restou outra alternativa que não apresentar um voto em separado, pelos motivos que abaixo apresentamos:

O projeto em momento algum fere as competências do Poder Executivo, competências estas trazidas pelo § 2° do artigo 24 e nem mesmo fere as atribuições exclusivas do Governador do Estado de São Paulo, atribuições estas trazidas pelo artigo 47.

  A matéria obedece as disposições constitucionais previstas nos artigos 19, caput, artigo 21, inciso III e artigo 24, caput, portanto é a mesma de natureza legislativa com a competência concorrente a sua iniciativa. 

O projeto em momento algum traz uma redução ao valor do beneficio de categorias, portanto não fere o artigo 7°, VI da Constituição Federal conforme coloca a relatora.

O argumento de que a Unidade Fiscal do Estado de São Paulo (UFESP) está extinta, não deve ser levado em consideração, uma vez que todas as custas do Poder Judiciário do Estado de São Paulo são organizadas através da unidade supra citada.

Por fim, e não menos importante, destacamos que o valor hoje recebido por uma grande quantidade de servidores públicos estaduais fere de forma indubitável o principio da dignidade da pessoa humana.

Ante o exposto, apresentamos voto em separado para reafirmar que somos favoráveis à aprovação do PROJETO DE LEI N° 134, DE 2011, contando com a sensibilidade dos nobres pares desta Comissão no sentido de reavaliarmos o parecer emitido pela nobre relatora. 

Sala de Comissões,

DEPUTADO GERALDO CRUZ 
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